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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONA L 
 
 

MOÇÃO Nº         , DE 2001 
( Do Sr. Aloizio Mercadante) 

 
Conclama o governo brasileiro a se 
retirar das negociações da Área de 
Livre Comércio das Américas 
(ALCA), caso o Senado norte-
americano ratifique as condições 
estabelecidas pela Câmara de 
Representantes daquele país. 
 
 

 
 
Nós, parlamentares da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
da Câmara dos Deputados da República Federativa do Brasil:  
 
Considerando que a lei de "Autorização para a Promoção Comercial", 
recentemente aprovada pela Câmara de Representantes do Congresso norte-
americano, condiciona as negociações da ALCA à manutenção e ampliação 
dos mecanismos protecionistas que prejudicam as exportações brasileiras, 
como os generosos subsídios à atividade agrícola e a aplicação indiscriminada 
de medidas antidumping; 
 
Salientando que tal decisão, se mantida, inviabilizaria em definitivo  quaisquer 
tentativas do Brasil de obter vantagens comerciais significativas nas 
negociações da ALCA; 
 
Lembrando o grave prejuízo econômico que a abertura comercial sem critérios 
e parâmetros vem ocasionando à Nação;  
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Destacando que a inserção subalterna do Brasil na maior economia do planeta, 
apontada pela arquitetura comercial e jurídica da ALCA, só agravará os 
problemas econômicos e sociais do País;  
 
Considerando que o maior projeto estratégico da diplomacia do Brasil, o 
Mercosul, está ameaçado de ser diluído na futura Área de Livre Comércio das 
Américas; e 
 
Salientando que as relações diplomáticas e econômicas entre países não 
podem ser mudadas apenas por retórica bem-intencionada, mas basicamente 
por atos concretos e atitudes firmes;  
 
Conclamamos o governo brasileiro a se retirar das negociações da ALCA e a 
só retomar os contatos com os negociadores norte-americanos se e quando as  
medidas propostas pela Câmara de Representantes do Congresso dos EUA 
forem revistas, de forma a permitir as negociações destinadas a eliminar as 
barreiras atualmente existentes contra produtos brasileiros. 
 
 

Sala da Comissão, em 12 de dezembro de   2001 
 
 

Deputado Aloizio Mercadante 
     
 
   
 


